
  
    APRESENTAÇÃO


    A relação entre seres humanos e animais tem passado por profundas transformações. Cada vez mais, a ciência evidencia a capacidade dos animais de sentirem, de sofrerem, e de experimentarem o mundo – enquanto a sociedade passa a questionar os modelos tradicionais, que os tratam apenas como objetos.


    Foi a partir desta reflexão que surgiu a presente obra, desenvolvida, originalmente, como pesquisa acadêmica, no âmbito do curso de Especialização em Direito Público da Faculdade IDC, em 2015, e a qual reflete o estado da doutrina, da legislação e dos debates jurídicos existentes à época de sua elaboração.


    Ainda assim, as reflexões aqui apresentadas permanecem atuais, ao abordarem os fundamentos históricos, filosóficos, e jurídicos que sustentam o debate acerca do reconhecimento dos animais não-humanos como sujeitos de direito. Foram realizadas pequenas alterações no manuscrito original, apenas com o objetivo de adaptar ou atualizar o assunto.


    Sem a pretensão de esgotar um tema tão amplo, e complexo, esta obra convida o leitor a refletir sobre os limites do paradigma jurídico vigente, e sobre os desafios que se apresentam para a construção de uma tutela mais compatível com os avanços éticos e científicos do nosso tempo.
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    A TUTELA ANIMAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO


    Diversas alterações legislativas ocorreram para o Direito moldar-se aos princípios do homem, para não romper-se o elo entre a preservação e a regulamentação desta preservação. Parafraseando Miguel Reale, “se antes o homem recorria à natureza para dar uma base estável ao Direito, hoje, numa trágica inversão, é obrigado a recorrer ao Direito para salvar a natureza que morre”1.


    Em matéria de Direito Ambiental, pode-se perceber o início da preocupação do legislador com o bem-estar animal quando, em 1521, surgem as Ordenações Manuelinas, que vieram para alterar as Ordenações Afonsinas, e dispunham sobre o crime de corte de árvores frutíferas, a proibição da comercialização de colmeias, bem como a proibição da caça de algumas espécies de animais. Após, no ano de 1603, surgem as Ordenações Filipinas que, em seus Livros I, IV e V, dispõem sobre a proteção ao ambiente cultural e paisagístico, às sesmarias, e ao meio ambiente como um todo, incluindo ali o conceito de poluição.2


    Mais adiante, já no Brasil República, no ano de 1924, é lançado o Decreto n. 16.590, e este passa a vigorar em defesa dos animais, posto que, ao disciplinar o funcionamento de estabelecimentos destinados à distração pública, proibiu as rinhas de galos e canários, e as corridas de touros, novilhos e garraios.3


    Mas foi quando o, até então, presidente Getúlio Vargas elaborou o Decreto Federal n. 24.645/34, que foram estabelecidas medidas reais de proteção aos animais, e a garantia de que todos os animais existentes no país seriam tutelados pelo Estado.4 Mesmo tratando-se, em sua maioria, de penas pecuniárias, cumuladas com prisão de 02 a 15 dias, este Decreto foi um marco na legislação brasileira, no que concerne os direitos animais, apresentando, também, um rol de condutas omissivas, definindo trinta e uma figuras típicas de maus-tratos a animais.


    A “Era Vargas” contribuiu, também, com a Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei n. 3.688/41) que, em seu art. 64 (hoje, revogado pelo art. 32, da Lei dos Crimes Ambientais), tipificou, pela primeira vez, as condutas de crueldade contra os animais, ainda que de forma branda5.


    Ademais, durante o seu governo, foi redigida a Lei n. 5.197/67 (que revogou o Decreto-Lei n. 5.894/43, o Código de Caça), e, no mesmo ano, também foi redigido o Decreto-Lei n. 221, que regulava as atividades de pesca. Conforme José Afonso da Silva, a Lei n. 5.197/67 tratava da efetiva proteção da fauna, e ajustava-se melhor aos ditames da, posteriormente promulgada, Constituição Federal de 1988.6 Esta Lei introduziu novos conceitos, na época em que passou a vigorar, ainda que posteriormente modificada pela Lei n. 7.653/88, a qual complementou tais conceitos, e aumentou as penas, tipificando como crimes as atividades antes ali previstas como contravenções, e estabelecendo as respectivas penas de reclusão.


    Já a matéria que dispõe sobre a vivissecção de animais foi objeto da Lei n. 6.638/79 e, em 1981, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6.938) definiu a fauna como recurso ambiental, disciplinando a ação governamental, e inserindo a responsabilidade civil e administrativa pelo dano ambiental. Em 1985, a Lei n. 7.347 protegeu os interesses difusos e, consequentemente, a fauna, ao instituir a ação civil pública por danos ocasionados ao ambiente, e, em 1987, a pesca de cetáceos foi proibida, pela Lei n. 7.643.7


    Édis Milaré assevera que a tutela jurídica da interação entre fauna, flora e ecossistemas foi um avanço, devido à Constituição da República, promulgada em 1988.8 O texto constitucional reorientou a matéria, dando-lhe um novo rumo, de modo que a fauna passou a ser vista como um componente de ecossistemas e, portanto, objeto de proteção. Incluiu o direito ao meio ambiente na seleta categoria dos direitos fundamentais, delegando, assim, ao Poder Público, e à coletividade, o dever de tutelar por este meio.


    Essa ampla proteção à fauna se deve ao reconhecimento, pela nossa Constituição Federal de 1988, da importância que possuem os animais para a manutenção do meio ambiente equilibrado9.


    Helita Barreira Custódio, quanto a este questionamento, posiciona-se no sentido de que todos os animais, sem exceção, se encontram incluídos na expressão “meio ambiente”. Custódio defende que a noção constitucional da expressão “fauna” inclui todos os animais, compreendendo tanto os que compõem a fauna nativa brasileira, como os outros que estejam dentro dos limites do território nacional. Enfatiza que, por força das normas constitucionais vigentes, todos os animais que correspondem à fauna existente no Brasil, em todas as suas espécies, pertencem ao meio ambiente, de modo que, consequentemente, todos os animais são protegidos, sem exceção, pelas normas constitucionais.10


    Com o surgimento da Lei n. 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais), temos uma ampla criminalização das condutas de crueldade e maus-tratos contra animais.11 Ela surge como reguladora, impondo maior rigidez às sanções penais, e mostra-se absolutamente necessária, devido à ineficácia dos outros meios. Nos crimes contra animais é contemplada, pela lei, a necessidade de uma tutela mais rígida para a proteção de seus direitos – a vida, a integridade, o respeito, o habitat, a liberdade, etc. – devido ao seu elevado valor.


    Mais de 10 anos após a promulgação da Constituição Federal, foi aprovada, em 2000, a Lei Estadual n. 11.520, que instituiu o Código Estadual do Meio Ambiente, no Estado do Rio Grande do Sul. Nesta época, já haviam sido criadas a Secretaria do Meio Ambiente do Estado e a Fundação Zoobotânica12, que, em conjunto, aplicam e fiscalizam o cumprimento da legislação, e desenvolvem um grande número de projetos de natureza ecológica, diretamente, ou em integração com outras secretarias, e a sociedade.13


    Mesmo sendo contemplada apenas por sanções administrativas, de competência do Conselho Estadual do Meio Ambiente, a lei representou grande valorização do meio ambiente e da fauna no Estado, sendo considerada um
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